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CENÁRIO

A aprovação do PLP 108/2021 na Comissão de Finanças e

Tributação (CFT) na terça-feira da semana passada (14)

representou uma vitória para o setor de comércio e serviços. O

projeto prevê o aumento de R$81 mil para R$144 mil da

receita bruta anual permitida para enquadramento como

Microempreendedor Individual (MEI), a possibilidade deste em

contratar até dois empregados, e, ainda, o aumento do teto do

Simples Nacional, de R$4,8 milhões para R$8,69 milhões ao

ano. A matéria, que tramitou durante 9 meses na CFT sob

relatoria do Deputado Marco Bertaiolli (PSD/SP), agora, segue

para apreciação pela Comissão de Constituição e Justiça

(CCJ), sob relatoria do Deputado Darci de Matos (PSD/SC).

Ainda no âmbito da Câmara dos Deputados, mais uma

aprovação: do PLP 18/2022. O Projeto de Lei Complementar,

que prevê a limitação do ICMS (Imposto sobre Circulação de

Mercadorias e Serviços) sobre energia elétrica,

telecomunicação e transportes em 17%, foi apresentado em

março deste ano pelo Deputado Danilo Forte (PSDB/CE) e

aprovado com alterações na quarta-feira da semana passada

(15). De acordo com a matéria, compensações financeiras

devem ser pagas até o final do ano aos entes federados que

não possuem débitos com a União pela possível perda de

arrecadação. O texto, agora, segue para a sanção do

Presidente da República.

Além da aprovação dos Projetos de Lei, MP da autonomia

da ANPD foi publicada no Diário Oficial da União na terça-feira

da semana passada (14). A medida transforma a Autoridade

Nacional de Proteção de Dados em autarquia de natureza

especial, dotada de autonomia técnica e decisória, com

patrimônio próprio, com sede e foro no DF. O objetivo da

matéria é a qualificação das transações comerciais do país,

cada vez mais digitalizadas e, consequentemente, o

alinhamento do Brasil às melhores práticas de proteção de



dados. O texto agora passará para análise das Casas do

Congresso Nacional.

Já nesta semana atividades legislativas estão agendadas

de segunda a sexta e matérias de interesse do setor serão

pautadas. Dentre elas, a apreciação do REQ 108/2022,

prevista para esta segunda-feira (20). O requerimento de

urgência é aposto ao PLP 178/2021, que institui o Estatuto

Nacional de Simplificação de Obrigações Tributárias

Acessórias e cria a Nota Fiscal Brasil Eletrônica (NFB-e) e a

Declaração Fiscal Difital (DFD). O projeto prevê, ainda, a

unificação de cadastros fiscais no Registro Cadastral Unificado

(RCU), a fim de padronizar legislações e sistemas e reduzir

custos para as administrações tributárias e para os

contribuintes.

Corroborando esse cenário, a pauta desta segunda-feira

(20) do Plenário da Câmara dos Deputados também conta com

a apreciação da MPV 1107/2022. A medida, que institui o

Programa de Simplificação do Microcrédito Digital para

Empreendedores (SIM Digital) e estabelece medidas de

estímulo ao empreendedorismo popular e à formação dos

pequenos negócios, foi publicada em março deste ano e

objetiva a facilitação de acesso ao crédito para

empreendedores excluídos do sistema financeiro e o estímulo

da formalização dos pequenos negócios.

Na esfera das Comissões Especiais audiência pública para

o debate da PEC 7/2020 está prevista para esta terça-feira

(21). A matéria visa alterar o Sistema Tributário Nacional a

partir da criação de três classes de impostos: sobre renda,

consumo e propriedade. A audiência contará com especialistas

do setor econômico e tributário.

PAUTA DO CONGRESSO NACIONAL

Não foram identificados eventos de interesse até o fechamento

deste informe.



PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

SEGUNDA-FEIRA (20)

CD | Plenário da Câmara dos Deputados

17h – Sessão Deliberativa

REQ n° 108/2022 – “Requer regime de urgência na apreciação

do Projeto de Lei Complementar nº 178, de 2021, que “Institui

o Estatuto Nacional de Simplificação de Obrigações Tributárias

Acessórias e dá outras providências”.”

Autor: Deputado Efraim Filho (DEM/PB)

Posicionamento: Favorável ao requerimento

REQ n° 920/2022 – “Requer regime de urgência na apreciação

do PLP n° 200 de 2019, que “Altera a Lei Complementar nº

167, de 24 de abril de 2019, para ampliar o escopo de atuação

da Empresa Simples de Crédito e dá outras providências”.”

Autor: Deputado Paulo Eduardo Martins (PL/PR)

Posicionamento: Favorável ao requerimento

MPV n° 1104/2022 – “Altera a Lei nº 8.929, de 22 de agosto de

1994, que institui a Cédula de Produto Rural, e a Lei nº 13.986,

de 7 de abril de 2020, para dispor sobre o Fundo Garantidor

Solidário.”

Autor: Poder Executivo

Relator: Deputado Pedro Lupion (PP/PR)

Posicionamento: Acompanhamento

MPV n° 1105/2022 – “Dispõe sobre a possibilidade de

movimentação da conta vinculada do Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS.”

Autor: Poder Executivo

Posicionamento: Favorável ao projeto



MPV n° 1106/2022 – “Altera a Lei nº 10.820, de 17 de

dezembro de 2003, para ampliar a margem de crédito

consignado aos segurados do Regime Geral de Previdência

Social e para autorizar a realização de empréstimos e

financiamentos mediante crédito consignado para beneficiários

do Benefício de Prestação Continuada e de programas

federais de transferência de renda, e a Lei nº 13.846, de 18 de

julho de 2019, para dispor sobre a restituição de valores aos

cofres públicos.”

Autor: Poder Executivo

Relator: Deputado Bilac Pinto (UNIÃO/MG)

Posicionamento: Favorável ao projeto

MPV n° 1107/2022 – "Institui o Programa de Simplificação do

Microcrédito Digital para Empreendedores - SIM Digital e altera

a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, a Lei nº 11.196, de 21

de novembro de 2005, a Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a

Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e a Lei nº 13.636, de 20

de março de 2018, para estabelecer medidas de estímulo ao

empreendedorismo popular e à formalização dos pequenos

negócios".

Autor: Poder Executivo

Relator: Deputado Luis Miranda (REPUBLICANOS/DF)

Posicionamento: Favorável ao projeto

TERÇA-FEIRA (21)

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE

CIDADANIA (CCJ)

9h – Sessão Deliberativa

PEC n° 128/2019 – “Altera o Sistema Tributário Nacional e dá

outras providências.”



Autor: Deputado Luis Miranda (DEM/DF)

Relator: Deputado Darci de Matos (PSD/SC)

Parecer: Pela admissibilidade

Posicionamento: Acompanhamento

PL n° 3083/2019 – “Altera os arts. 642-A e 883 da

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo

Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre

a penhora sobre o faturamento da empresa.”

Autor: Deputado Marcos Pereira (PRB/SP)

Relator: Deputado Luizão Goulart (SOLIDARIEDADE/PR)

Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade, técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, na forma do

Substitutivo da CTASP

Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,

INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS (CDEICS)

9h30 e 14h30 – Seminário

TEMA: O papel do financiamento na retomada do crescimento

da economia

Iniciativa: Deputada Perpétua Almeida (PCdoB/AC)

MESA DE ABERTURA

▪ Deputado Arthur Lira (PP/AL), Presidente da Câmara dos

Deputados;

▪ Deputado Lincoln Portela (PL/MG), 1° Vice-Presidente da

Câmara dos Deputados;

▪ Deputado Sidney Leite (PSD/AM), Presidente da CDEICS;

▪ Deputada Perpétua Almeida (PCdoB/AC), Autora do REQ;

▪ Robson Braga de Andrade, Presidente da Confederação

Nacional da Indústria (CNI);



▪ Leandro Domingos Teixeira Pinto, Vice-Presidente

Financeiro da Confederação Nacional do Comércio, Bens,

Serviços e Turismo (CNC);

▪ João Martins da Silva Júnior, Presidente da Confederação

da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA);

▪ Isac Sidney Menezes Ferreira, Presidente da Federação

Brasileira de Bancos (FEBRABAN);

▪ Jeanette Halmenschlager Lontra, Presidente da

Associação Brasileira de Desenvolvimento (ABDE);

▪ Antônio Corrêa de Lacerda, Presidente do Conselho

Federal de Economia (COFECON).

9h30 as 12h50 – Início do Seminário

MESA 1: Mudanças na Arquitetura Financeira Internacional e o

Financiamento do Desenvolvimento

▪ Barry Eichengreen, Economista, Professor de Economia e

Ciência Política da Universidade de Berkeley - Califórnia,

ex-Consultor Sênior de Políticas do Fundo Monetário

Internacional;

▪ Stephany Griffith-Jones, Economista, Professora Emérita

do IDS, University of Sussex, Diretora de Mercados

Financeiros da Initiative for Economic Policy Dialogue da

Columbia University;

▪ Luiz Gonzaga Belluzzo, Professor do Instituto de

Economia da Unicamp, Ex-Secretário de Política Econômica

do Ministério da Fazenda e de Ciência e Tecnologia do

Estado de São Paulo.

MESA 2: O papel dos Bancos de Desenvolvimento (nacionais

e multilaterais) na retomada do crescimento da economia

brasileira

▪ Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

(BNDES);

▪ Marcos Prado Troyjo, Presidente do NDB;



▪ Laetitia Dufay, Presidente da Agência Francesa de

Desenvolvimento (AFD)

▪ Laetitia Dufay, Presidente da Agência Francesa de

Desenvolvimento (AFD)

▪ José Rafael Neto, Executivo Sênior do Banco de

Desenvolvimento da América Latina (CAF);

▪ José Luiz Rossi Júnior, Economista-país do BID para o

Brasil do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);

▪ Ivan Tiago Machado Oliveira, Economista, Ex-diretor de

Estudos Internacionais do Ipea, Doutor em Administração

pela Universidade Federal da Bahia (UFBA);

14h30 as 16h30 – Continuação do Seminário

MESA 3: Bancos subnacionais, pacto federativo e a agenda do

desenvolvimento regional

▪ Banco do Nordeste do Brasil (BNB);

▪ Márcia Mithie Kitagawa da Costa, Gerente Executiva do

Banco de Desenvolvimento da Amazônia (BASA);

▪ Edmilson Gama da Silva, Diretor Financeiro do Banco de

Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG);

▪ Eduardo Pinho Moreira, Diretor Financeiro do Banco de

Desenvolvimento Regional do Extremo Sul (BRDE);

▪ Munir Abud, Presidente do Banco de Desenvolvimento do

Espírito Santo (BANDES);

▪ Agência de Fomento do Estado de São Paulo (Desenvolve

São Paulo);

▪ Marko Svec Silva, Diretor de Operações da Agência de

Fomento do Estado da Bahia (DesenBahia);

▪ Aristides Monteiro, Economista, especialista em Políticas

Públicas e Desenvolvimento Regional, Pesquisador do IPEA

e Ex-secretário de Ciência e Tecnologia e Meio Ambiente do

Estado de Pernambuco.



MESA 4: Bancos comerciais no financiamento do setor

produtivo e missão social

▪ Banco do Brasil;

▪ Caixa Econômica Federal;

▪ Itaú Unibanco;

▪ Bradesco;

▪ Santander;

▪ Fernando Nogueira da Costa, Economista, Professor do

Instituto de Economia da Unicamp, Ex vice-Presidente de

Finanças e Mercado de Capitais da Caixa Econômica.

MESA 5: O papel do Mercado de capitais na agenda do

desenvolvimento sustentável

▪ Banco Central do Brasil (BACEN);

▪ José Alexandre Vasco, Superintendente de Orientação a

Investidores da Comissão de Valores Mobiliários (CVM);

▪ Associação Brasileira das Entidades dos Mercados

Financeiro e de Capitais (Anbima);

▪ César Augusto Moreira Bergo, Economista, Professor da

UNB, e da Universidade Mackenzie, Ex-Presidente do

Conselho Regional de Economia do Distrito Federal e

Sócio-Diretor da OpenInvest.

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO

PÚBLICO (CTASP)

09h30 – Sessão Deliberativa

REQ n° 65/2022 – “Requer a realização de audiência pública

para debater a sustentabilidade do Fundo de Garantia.”

Autor: Deputado Paulo Ramos (PDT/RJ)

Posicionamento: Acompanhamento

REQ n° 69/2022 – “Solicita audiência pública, conjunta com a

Comissão de Legislação Participativa, para discutir ataques ao



Sistema Previdenciário Complementar dos Trabalhadores e

das Trabalhadoras.”

Autor: Deputado Rogério Correia (PT/MG)

Posicionamento: Acompanhamento

PL n° 6100/2016 – "Altera a consolidação das Leis do

Trabalho - CLT -, instituindo-se o regime unificado de

pagamento de tributos, de contribuições e dos demais

encargos do empregador, denominado SIMPLES

TRABALHISTA, e dá outras providências".

Autor: Deputado João Derly (REDE/RS)

Relator: Deputado Daniel Almeida (PCdoB/BA)

Parecer: Pela rejeição deste e do PL n° 7654/2017, apensado

Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer

PL n° 8544/2017 – "Excluir o Art. 223-G, § 1º, da Lei nº 13.467,

de 13 de julho de 2017,"que Altera a Consolidação das Leis do

Trabalho (CLT)".

Explicação: Exclui dispositivo que vincula a indenização paga a

empregados ao último salário contratual do trabalhador.”

Autor: Deputado Cleber Verde (PRB/MA)

Relator: Deputado André Figueiredo (PDT/CE)

Parecer: Pela aprovação deste e dos PLs nºs 9.204/17,

614/19 e 913/19, apensados, com Substitutivo, e pela rejeição

dos PLs nºs 8.793/17, 11.207/18 e 16/19, apensados.

Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL n° 6603/2019 – “Altera a Lei nº 12.790, de 14 de março de

2013, que dispõe sobre a regulamentação do exercício da

profissão de comerciário, para adequar a jornada de trabalho

dos comerciários à dos trabalhadores em geral.”

Autor: Deputado Paulo Ganime (NOVO/RJ)

Relator: Deputado Luiz Carlos Motta (PL/SP)

Parecer: Pela rejeição

Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer



PL n° 2224/2021 – "Altera a Lei 14.129 de 29 de março de

2021, para disciplinar sobre o fomento da oferta de serviços de

interoperabilidade de dados em tempo real".

Autor: Deputado Felipe Rigoni (PSB/ES)

Relator: Deputado Tiago Mitraud (NOVO/MG)

Parecer: Pela aprovação

Posicionamento: Em análise

PEC00720 COMISSÃO ESPECIAL

15h – Audiência Pública e Deliberação

Pauta:

A – Audiência Pública

Convidados:

▪ General Peternelli, Deputado Federal e membro da

Comissão;

▪ Luiz Carlos Hauly, ex-Deputado Federal, Economista e

Fundador da Destrava Brasil;

▪ Bernard Appy, Economista e Diretor do Centro de

Cidadania Fiscal (CciF);

▪ Marcos Cintra Cavalcanti de Albuquerque, Professor da

Fundação Getulio Vargas (FGV).

B – Deliberação de Requerimentos

QUARTA-FEIRA (22)

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO

PÚBLICO (CTASP)

14h – Audiência Pública

TEMA: Criação do Programa Emprega + Mulheres e Jovens –

MP n° 1116/2022



Convidados:

▪ Altair Garcia, Assessor do Departamento Intersindical de

Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE);

▪ Bob Machado, Presidente do Sindicado Nacional dos

Auditores Fiscais do Trabalho (SINAIT);

▪ Valeir Ertle, Secretário Nacional de Assuntos Jurídicos da

Central Única dos trabalhadores (CUT);

▪ Ana Maria Villa Real Ferreira Ramos, Procuradora do

Trabalho e Coordenadora Nacional da Coordenadoria de

Combate à Exploração do Trabalho da Criança e do

Adolescente - Representante do Ministério Público do

Trabalho (MPT);

▪ Lydiane Machado e Silva, Vice-Presidente da Associação

Nacional dos Procuradores e das Procuradoras do Trabalho

(ANPT);

▪ Luiz Colussi, Presidente da Associação Nacional dos

Magistrados da Justiça do Trabalho (ANAMATRA);

▪ Sonia Beatriz Sbersi da Silva, Coordenadora

Administrativa Representante da Escola Família Agrícola da

Serra (EFASERRA);

▪ Antônio Roberto Silva Pasin, Superintendente da

Federação Brasileira de Associações Socioeducacionais de

Adolescentes (FEBRAEDA);

▪ Representante do Ministério do Trabalho e Previdência

Social;

▪ Representante do Serviço Nacional de Aprendizagem

Industrial (SENAI);

▪ Ronaldo Leite, Secretário Geral da CT;

▪ Sofia Cavedon, Deputada Estadual da Assembleia

Legislativa do RS;

▪ Rose Frigeri, Vereadora da Câmara Municipal de

Vereadores de Caxias do Sul/RS;

▪ Ricardo Tadeu Marques da Fonseca, Desembargador do

Trabalho no Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

(Paraná).



PAUTA DO SENADO FEDERAL 

TERÇA-FEIRA (21)

COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO

CONSUMIDOR (CTFC)

14h30 – Sessão Deliberativa

REQ n° 23/2022 – “Requer, nos termos do art. 93, I, do

Regimento Interno do Senado Federal, a realização de

audiência pública, com o objetivo de instruir o PL 3221/2021,

que “altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para

vedar as ligações telefônicas excessivas ao consumidor

inadimplente”.”

Autor: Senador Nelsinho Trad (PSD/MS)

Posicionamento: Acompanhamento

PLS n° 68/2013 – “Altera o Código de Defesa do Consumidor

para atribuir a natureza de título executivo extrajudicial ao

acordo celebrado perante órgãos de defesa do consumidor.”

Autor: Senador Ciro Nogueira (PP/PI)

Relator: Senador Rodrigo Cunha (PSDB/AL)

Relatório: Pela aprovação, com duas emendas que apresenta,

e pela rejeição das emendas 1 e 2 da CCJ

Posicionamento: Contrário ao projeto e parecer

PLS n° 374/2017 – “Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro

de 1990, para incluir como cláusula abusiva aquela que

obrigue o pagamento de fatura de compra de produtos

exclusivamente no estabelecimento do fornecedor.”

Autor: Senadora Kátia Abreu (MDB/TO)

Relator: Senador Renan Calheiros (MDB/AL)

Relatório: Pela aprovação



Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PLC n° 5544/2019 – “Altera a Lei n° 8.078, de 11 de setembro

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para prever a

penalidade de reembolso do valor do frete a empresas que

descumpram o prazo de entrega de produtos acordado em

contrato.”

Autor: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)

Relator: Senador Marcos do Val (PODEMOS/ES)

Relatório: Pela aprovação

Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

QUARTA-FEIRA (22)

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS (CAS)

11h – Sessão Deliberativa

REQ n° 43/2022 – “Requer, nos termos do art. 58, § 2º, II, da

Constituição Federal e do art. 93, II, do Regimento Interno do

Senado Federal, a realização de audiência pública, com o

objetivo de debater a temática “Reforma Tributária para

garantir maior justiça social”, para discutir como a

complexidade do sistema atual permite que pessoas ou grupos

econômicos acabem se beneficiando da legislação, enquanto

outros são fortemente prejudicados.”

Autor: Senador Alessandro Vieira (PSDB/SE)

Posicionamento: Favorável ao requerimento

EXECUTIVO

TERÇA-FEIRA (21)

19h – Fórum da Certificação Digital 2022 (CertForum)



Acontecerá, dos dias 21 a 23 de junho, o Fórum de

Certificação Digital 2022 (CertForum). O evento é realizado

desde 2003 pelo Instituto Nacional de Tecnologia da

Informação (ITI) e está em sua 19ª edição. As inscrições

podem ser feitas pela internet. Confira a programação:

Terça-feira (21)

19h | Abertura

● Carlos Fortner, Diretor-Presidente do ITI

● Célio Ribeiro, Presidente-Executivo da Associação

Brasileira das Empresas de Tecnologia em Identificação Digital

(Abrid)

Quarta-feira (22)

9h | Painel ITI

10h | Case Saúde SPDM

● Brenno Martins, Gerente Corporativo de TI da Associação

Paulista para o Desenvolvimento da Medicina (SPDM) -

Unidades Afiliadas

11h | Casse ESSENT JUS - Contabilidade Eleitoral

● Guilherme Sturm, CEO da Rede Essent Jus

12h | Almoço

14h | Carteira de Identidade Nacional - Nova realidade

brasileira

● Carlos Fortner, Diretor-Presidente do ITI

● Célio Ribeiro, Presidente-Executivo da ABRID

● André de Souza Monteiro, Secretário de Modernização

Institucional e Regional

● Maurício Coelho, Diretor de Infraestrutura de Chaves

Públicas Brasileiras

● Eduardo Lacerda, Secretário da Câmara Executiva Federal

de Identificação do Cidadão (SEME)



15h10 | Apresentação do Aplicativo de Controle de

Combustível do INMETRO

● Carlos Fortner, Diretor-Presidente do ITI

● Pericles José Vieira Vianna, Diretor de Metrologia Legal do

INMETRO

● Rodolfo Saboia, Chefe da Divisão de Metrologia do

INMETRO

● Guilherme Cals Theophilo, CEO do Instituto Combustível

Legal

16h20 | Projeto Íntegra ICP

● Márcio Nunes, Diretor de Certificação Digital e Presidente

do Conselho de Administração da ANCD

● Maurício Coelho, Diretor de Infraestrutura de Chaves

Públicas Brasileiras

17h | Encerramento

Quinta-feira (23)

9h | Painel Saúde

10h20 | Case

11h | Painel Mercosul

12h | Almoço

14h | Algoritmos pós-quânticos

● Maurício Coelho, Diretor de Infraestrutura de Chaves

Públicas Brasileira

▪ Roberto Gallo, Membro do Comitê Gestor da ICP-Brasil e

Presidente do Conselho Diretor da ABIMDE

● Prof. Dr. Jean Martina, Professor da Universidade Federal

de Santa Catarina (UFSC)



● Eduardo Lacerda, Secretário-Executivo da Câmara

Executiva Federal de Identificação do Cidadão (SEME)

● Dr. Dustin Moody, Mathematician (Nacional Institute of

Standards and Technology - NIST)

15h50 | A confirmar

17h | Encerramento

SETOR PRIVADO

SEXTA-FEIRA (24)

Instituto Brasileiro de Estudos de Concorrência, Consumo

e Comércio Internacional (IBRAC)

10h30 – Webinar

O IBRAC realiza na sexta-feira (24), às 10h30, o webinar Café

com Debate com a presença do palestrante Geanluca

Lorenzon, Secretário de Advocacia da Concorrência e

Competitividade (SEAE) do Ministério da Economia. As

inscrições são gratuitas.

Também participarão:

● Abertura: Ricardo Botelho, Vice Diretor de Concorrência

IBRAC

● Moderadora: Fabiana Tito, Coordenadora Advocacy IBRAC

● Moderador: Denis Alves Guimarães, Coordenador

Regulação IBRAC



AGENDA DA SEMANA

ESTADOS
SEMANA 20/06 A 24/06/2022



AGENDA LEGISLATIVA DA SEMANA

SEGUNDA-FEIRA (20)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO SANTO

Comissão de Finanças, Economia, Orçamento,

Fiscalização, Controle e Tomada de Conta

13h30 – Sessão Deliberativa

PL n° 288/2019 – Da dep. Raquel Lessa (PROS), que dispõe

sobre a proibição de cobrança de taxa pelos serviços públicos

de água, luz e gás em caso de corte por falta de pagamento e

adota outras providências.

Situação: O parecer do relator é favorável a matéria.

Impacto: Neutro

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

(CFO)

10h e 17h – Sessão Deliberativa

PLC n° 72/2021 – Do Tribunal de Justiça do Estado de Minas

Gerais, que altera a Lei Complementar 59, de 18 de janeiro de

2001, e dá outras providências. (Estabelece critérios a serem

observados na extinção, anexação, desanexação, acumulação,

desacumulação, desmembramento ou desdobramento, por

ocasião da vacância, dos serviços notariais e de registro do

Estado de Minas Gerais.)

Situação: Pautado para deliberação as emendas

apresentadas em 2º turno no Plenário.

Impacto: Positivo



TERÇA-FEIRA (21)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO DE JANEIRO

Comissão de Transportes

11h – Sessão Deliberativa

PL n° 2437/2020 – Da dep. Rosenverg Reis (MDB), que dispõe

sobre a vedação da suspensão e/ou o cancelamento dos

seguros veiculares por falta de pagamento, durante o período

em que perdurar a homologação de emergência na saúde

pública, decretado pelo governador no âmbito do estado do rio

de janeiro, em razão da pandemia do covid-19.

Impacto: Neutro

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

15h – Sessão Plenária | Deliberativa – Vetos sem acordo

PL n° 1063/2020 – Apreciação do veto total ao PL 1063/2020,

do dep. Martins Machado (PRB), que dispõe sobre a

suspensão das cobranças por parte das concessionárias de

serviço público de energia elétrica e água, das taxas de

consumo pelo período de 90 dias aplicáveis às empresas de

qualquer porte, entidades religiosas de qualquer culto e

associações sem fins lucrativos, em todo o Distrito Federal.

Impacto: Neutro

PLC n° 37/2020 – Apreciação do veto total ao PLC 37/2020, do

dep. Eduardo Pedrosa (DEM), que dispõe sobre a suspensão

dos procedimentos de inscrição de créditos na dívida ativa e

ajuizamento de execuções fiscais no prazo de vigência de

estado de calamidade pública no âmbito do Distrito Federal.

Impacto: Negativo



PL n° 1133/2020 – Apreciação do veto total ao PL 1133/2020,

da dep. Julia Lucy (NOVO), que dispõe sobre garantias de

liberdade individual e proteção de dados pessoais no

monitoramento inteligente para combate a pandemias.

Impacto: Neutro

DESTAQUES PARA A SEMANA - PROJETOS CRÍTICOS

MINAS GERAIS

PL n° 72/2021 (Cartório - protestos)

Altera a Lei Complementar 59, de 18 de janeiro de 2001, e dá

outras providências. (Estabelece critérios a serem observados

na extinção, anexação, desanexação, acumulação,

desacumulação, desmembramento ou desdobramento, por

ocasião da vacância, dos serviços notariais e de registro do

Estado de Minas Gerais.

Impacto: Positivo

Situação: Distribuído relatório em avulso na Comissão de

Fiscalização Financeira e Orçamentária.

PL n° 2438/2021 (Desconto protesto – Covid-19)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de aplicação de descontos nos

encargos e taxas cartoriais no Estado de Minas Gerais,

referente ao pagamento de protestos durante a pandemia

provocada pelo novo coronavírus (Covid-19).

Impacto: Negativo

Situação: Recebido na Comissão de Constituição e Justiça

RIO DE JANEIRO

PL n° 527/2019 (Desburocratização)

Cria a lei estadual da redução da burocracia e dá outras

providências.

Impacto: Negativo



Situação: Aprovado requerimento de inclusão na ordem do

dia.

PL n° 1301/2019 (Cobrança e telemarketing - bloqueio)

Altera a Lei nº 4.896, de 08 de novembro de 2006, que

assegura o direito de privacidade aos usuários do serviço de

telefonia no âmbito do estado do Rio de Janeiro, no que tange

ao recebimento de ofertas de comercialização de produtos ou

serviços por via telefônica e dá outras providências.

Impacto: Negativo

Situação: Retirado pelo autor. Encaminhado ao arquivo.
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